
Diário da República, 2.ª série — N.º 79 — 23 de Abril de 2010  21825

(www.jf -avanca.pt), e entregue pessoalmente ou remetido por correio 
registado com aviso de recepção para Junta de Freguesia de Avanca, 
Largo da Igreja, n.º 15 — 3860 -133 Avanca, dele devendo constar, obri-
gatoriamente, os elementos referidos no n.º 1 do artigo 27.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7.3 — Não serão aceites candidatura enviadas por correio electrónico.
7.4 — O formulário de admissão ao concurso deve ser acompanhado, 

da seguinte documentação:
a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia do Cartão Contribuinte;
c) Curriculum profissional detalhado, datado e assinado do qual conste 

a identificação pessoal, habilitações literárias, experiência profissional e 
quaisquer circunstâncias que possam influir na apreciação do seu mérito 
ou constituir motivo de preferência legal, os quais só serão tidos em 
consideração pelo júri do procedimento concursal se devidamente com-
provados através de original ou de fotocópia certificada dos documentos 
comprovativos das acções de formação e da experiência profissional;

d) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Declaração actualizada, com data reportada ao prazo para a apresen-

tação da candidatura, emitida pelo serviço de origem a que o candidato 
pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular e a actividade que executa.

f) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

7.5 — A não apresentação dos documentos indicados no número an-
terior ou a sua apresentação parcial, incluindo do seu conteúdo, implica 
a exclusão do candidato do presente procedimento concursal.

7.6 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu curriculum vitae, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações. 
As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidos nos 
termos da lei.

8 — Métodos de selecção: Os métodos de selecção a utilizar consistem 
na realização na Avaliação Curricular (AC) e Entrevista Profissional 
de Selecção (EPS) definidos, respectivamente, nos artigos 11.º e 13.º, 
sendo valorados nos termos previstos no artigo 18.º, todos da Portaria 
83 -A/2009, de 22/1.

8.1 — Avaliação curricular que se traduzirá na seguinte fórmula: terá 
uma ponderação de 30 % na valoração final.

AC = (HL + FP + EP)/3

sendo:
HL — Habilitações Literárias: onde se pondera a titularidade de grau 

académico ou nível de qualificação certificada pelas entidades compe-
tentes — 20 valores;

FP — Formação Profissional: considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionados com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função:

Sem acções de formação — 0 valores;
Acções de formação com duração < a 25 horas — 10+5 valores/cada 

acção;
Acções de formação com duração> 25 horas — 15+5 valores/cada 

acção.

EP — Experiência Profissional: considerando e ponderando com 
incidência sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho 
e ao grau de complexidade das mesmas;

Até um ano — 10 valores.
Superior a um até três anos — 18 valores.
Superior a 3 anos — 20 valores

8.2 — Entrevista Profissional de Selecção: Entrevista Profissional de 
Selecção, terá uma ponderação de 70 % na valoração final, sendo avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, atenta a regra consagrada no n.º 7 do 
artigo 18.º da mesma Portaria n.º 83 -A/2009. Este método visa avaliar, 
de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e os aspectos 
comportamentais, evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

8.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores, na avaliação curricular consideram -se excluídos do procedimento, 
não lhes sendo aplicado o método seguinte.

8.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de selecção é expressa na escala de 0 a 20 
valores, sendo excluídos os candidatos que obtenham uma classificação 
inferior a 9,5 valores.

9 — Nos termos previstos no artigo 53.º, n.º 4, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro e no artigo 6.º, n.º 2, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, quando o número de candidatos seja de tal modo elevado 
(igual ou superior a 50), que torne impraticável a utilização dos métodos 
previsto nos números 9.1 e 9.2. do presente Aviso, será utilizado, como 
único método de selecção obrigatório, com a ponderação de 100 %.

10 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — Composição do júri: O júri é composto pelos membros a seguir 
indicados, competindo ao primeiro vogal efectivo substituir o presidente 
nas suas faltas e impedimentos.

Presidente: José Artur Pereira de Pinho — Presidente da Junta de 
Freguesia de Avanca.

Vogais efectivos:
1.º Vogal: José Jorge Silva Valente Borges  -Secretário da Junta de 

Freguesia de Avanca
2.º Vogal: Técnica a designar pela Câmara Municipal de Estarreja

Vogais suplentes:
1.º Vogal: Luís Manuel Gonçalves dos Santos
2.º Vogal: José Fernando Valente Guimarães

12 — Exclusão e notificação dos candidatos:
12.1 — Notificação de candidatos: os candidatos excluídos serão 

notificados por uma das formas previstas nas alíneas a) b) ou c) do n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

12.2 — Os candidatos admitidos são convocados de acordo com o 
artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, da realização 
dos métodos de selecção com a devida antecedência.

12.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada no edifício da sede da Junta e disponibilizada na página 
electrónica, em www.jf -avanca.pt.

13 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação em D.R., na página electrónica, por extracto e, no 
prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

14 — Posicionamento remuneratório — Nos termos do artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento remuneratório 
do trabalhador que vier a ser recrutado é objecto de negociação e terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

16 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do citado diploma, no proce-
dimento concurso em que o número de lugares a preencher seja igual 
ou superior a 10, é garantida a reserva de um lugar para candidatos com 
deficiência, porquanto acautelado o disposto no n.º 1 do artigo 2.º do 
diploma em causa.

Avanca, 07 de Abril de 2010. — O Presidente da Junta, José Artur 
Pereira de Pinho.

303120543 

 FREGUESIA DE BARÃO DE SÃO JOÃO

Aviso n.º 8246/2010

Lista de antiguidade

Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de 
Março, torna -se público, para os devidos efeitos, que se encontra afixada 
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na sede da Junta de Freguesia de Barão de S. João, concelho de Lagos, 
a Lista de Antiguidade dos respectivos funcionários, com referência a 
31 de Dezembro de 2009.

Da Lista cabe reclamação para a Junta de Freguesia, nos termos do 
n.º 1 do artigo 96.º do referido diploma.

Barão de S. João, 31 de Março de 2010. — O Presidente da Junta, 
José de Jesus Figueiras Gomes.

303144285 

 FREGUESIA DE GRIJÓ

Aviso (extracto) n.º 8247/2010

Regulamento Geral de Taxas
Rogério Santos Tavares, Presidente da Junta de Freguesia de Grijó, 

concelho de Vila Nova de Gaia, torna público, nos termos do artigo 131.º, 
do Código do Procedimento Administrativo, que na Sessão Extraordiná-
ria da Assembleia de Freguesia realizada no dia 05 de Março de 2010, 
foi aprovado o Regulamento Geral das Taxas da Freguesia.

O Regulamento agora aprovado, entra em vigor no dia seguinte ao 
da publicação do presente aviso no Diário da República e revoga o 
Regulamento actualmente em vigor.

Junta de Freguesia de Grijó, 19 de Abril de 2010. — O Presidente da 
Junta de Freguesia, Rogério dos Santos Tavares.

303159716 

 FREGUESIA DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 8248/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, para um posto 
de trabalho da categoria/carreira de assistente técnico — Lista 
unitária de classificação final.

Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal por tempo indeterminado, para contratação de 
um Assistente Técnico Operacional para exercer funções na Junta de 
Freguesia de Montemor -o -Velho, na modalidade de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no mapa 
de pessoal da Junta de Freguesia, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 153, de 10 de Agosto de 2009 e na BEP com Código da 
Oferta OE200908/0068 publicado em 11/08/2009, homologada por 
despacho do Presidente da Junta datado de 12 de Abril de 2010.

Candidatos Admitidos:
Candidatos RJEP por tempo Indeterminado:
Rosa Margarida Marques da Silva Arêde — 17.20 valores.
Cidália Maria dos Santos Oliveira — 15.30 valores.

Candidatos RJEP por tempo determinado/determinável:
Isaura da Conceição Pinto Carvalho — 18.60 valores.

Candidatos sem RJEP:
Carla Sofia Ferreira Marques Ribeiro — 14.95 valores.
Marco José Lopes Contente — 14.95 valores.
Sónia Maria Ferreira Castela Rodrigues — 12.50 valores.
Patrícia Manuela da Silva Reis Lagoas — 10.95 valores.
Candidatos Excluídos:
Adélia Maria Gomes Carapeto n).
Alexandra Isabel Pereira Marques o).
Ana Luísa da Costa Cristo d) e k).
Ana Patrícia Marinho Barros l).
Ana Paula Dias Sacramento f), k) e l).
Ana Sofia Neves Gonçalves g) e l).
Aníbal Manuel Ferreira Martins m).
Bela Lúcia da Silva Simões n).
Carla Sofia Varelas Oliveira g) e k).
Celina Rita Gomes de Oliveira Várzeas Teodoro o).
Cristina Maria Monteiro de Freitas d) e g).
Daniela Sofia Nunes Vaz k) e l).
Dina Susana Correia Botelho k).
Edite Catarina Fernandes Costa g), h) e k).

Eurico José da Silva Serralheiro g) e k).
Fátima do Rosário Ferreira Lopes Pereira Costa f).
Fátima Susana Martins Neto da Cunha Pereira k).
João Cândido Bolota Capelo d).
José Alves Simões Melaneo k).
Liliana Pereira de Almeida da Silva e).
Lina Maria Ferreira Pimenta Freitas f).
Manuela da Carmo Santana Craveiro n).
Mara Teresa Marques de Oliveira n).
Marta Margarida Rodrigues Amado l).
Nuno Miguel Henriques Luís j).
Otília de Jesus da Silva Ferreira l).
Patrícia Salomé de Sousa Lopes k) e l).
Paulo Alexandre Reis Cabete i), k) e l).
Rosa de Jesus Biscaia Macedo m).
Sandra Cristina Ferreira de Oliveira Simões da Silva g).
Sandra Isabel Lourenço Guedes o).
Sónia Alexandra Araújo de Carvalho n).
Susana José Fonseca Pereira o).
Susana Paula Jesus Oliveira k) e l).

Observações
a) Por não ter apresentado requerimento de acordo com o artigo 27.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.
b) Por não ter apresentado comprovativo de experiência profis-

sional, de acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

c) Por não ter apresentado certificado de habilitações de acordo com 
o disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

d) Por declarar não reunir os requisitos de admissão previstos no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

e) Por não declarar reunir os requisitos de admissão previstos no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

f) Por não ter respondido o ponto 3.1 do formulário de candidatura.
g) Por não ter sido apresentado Formulário de candidatura.
h) Por não ter sido apresentado dentro do prazo de candidatura.
i) Por não ter apresentado fotocópia do certificado de habilitações ou 

outro documento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito.
j) Ausência Declaração actualizada (com data reportada ao prazo 

estabelecido para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço 
de origem a que o candidato pertence, da qual conste a identificação 
da relação jurídica de emprego pública previamente estabelecida, bem 
como da carreira e categoria de que seja titular e descrição da actividade 
que executa.

k) Por não ter apresentado currículo profissional detalhado, actuali-
zado, datado e assinado pelo candidato, sempre que haja lugar à utili-
zação dos métodos de avaliação curricular e de entrevista se avaliação 
de competências, com documentos comprovativos.

l) Por não ter apresentado fotocópia do Número de Identificação Fiscal 
e Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão.

m) Por ter tido nota inferior a 9.5 valores na Prova Escrita de Co-
nhecimentos.

n) Por ter faltado à Prova Escrita de Conhecimentos.
o) Por ter faltado à Entrevista de Avaliação Psicológica.
Montemor -o -Velho, 14 de Abril de 2010. — O Presidente da Junta 

de Freguesia, António Correia Pardal Bispo.
303152799 

 FREGUESIA DE ODEMIRA (SÃO SALVADOR)

Aviso n.º 8249/2010

Projecto de Regulamento e Tabela de Taxas, Licenças 
e Outras Receitas da Freguesia de S. Salvador

Humberto Inácio da Encarnação, Presidente da Junta de Freguesia 
de S. Salvador, faz público, em cumprimento das deliberações tomadas 
em reunião ordinária da Junta de Freguesia de S. Salvador no dia 31 de 
Março de 2010, que nos termos do artigo 118.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 442/91 de 15 de 
Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto 
 -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, se procede a abertura de um período de 
apreciação pública, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
do presente edital no Diário da República do projecto de Regulamento 
e Tabela de Taxas e Licenças da Freguesia de S. Salvador.

Nos termos do n.º 2 do artigo 118.º do C.P.A., convidam  -se todos 
os interessados, devidamente identificados, a apresentar, por escrito e 




